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Reclamar uma indemnizag¢do ao autor do crime

Italia

Como posso reclamar uma indemnizagdo ou qualquer outra forma de reparagéo ou satisfagéo ao autor do crime (no ambito do processo penal)? A quem
devo dirigir o pedido?

O autor do crime é obrigado a reparar os danos causados a vitima. Nos termos do artigo 185.° do Cédigo Penal, todos os crimes podem ser objeto de uma
acéo civel de restituicdo. Qualquer crime que cause um dano patrimonial ou moral obriga o seu autor e as pessoas que, por for¢a do direito civil, devam
responder pelos seus atos a repara-lo. Os danos causados por um crime tornam igualmente admissivel a reparacdo dos danos morais (artigo 2059.° do
Cadigo Civil).

A vitima pode optar entre duas vias de recurso diferentes para obter a reparagéo dos danos.

Pode intentar uma agéo civel no ambito do processo penal: neste caso, € o tribunal penal que, no final do julgamento, devera estimar os danos ou conceder
o direito a indemnizagao, remetendo as partes para o tribunal civel que fara a estimativa do respetivo montante. Em especial, nos termos do artigo 74.° do
Cadigo de Processo Penal, a agdo civel de restituicdo e indemnizagao dos danos prevista no artigo 185.° do mesmo coédigo pode ser intentada no ambito do
processo penal pela pessoa a quem o crime causou dano, ou pelos seus sucessores universais, contra o arguido e a pessoa civiimente responsavel.

A vitima também pode intentar uma acéo no tribunal civel apresentando-lhe o pedido de indemnizagao dos danos diretamente.

As relagdes entre as agdes civeis e penais séo regidas pelo artigo 75.° do Cédigo de Processo Penal: uma agao intentada no tribunal civel pode ser
transferida para o tribunal penal enquanto o primeiro néo tiver tomado qualquer decisdo quanto ao mérito (mesmo que ainda néo tenha transitado em
julgado). O exercicio desta opgéo implica uma desisténcia do processo. O tribunal penal também pode pronunciar-se sobre as despesas do processo civel.
A acao civel deve prosseguir no ambito de um processo civel se néo for transferida para o tribunal penal ou se tiver sido intentada quando a constituicéo de
parte civil ja ndo era admissivel. Se a agéo for intentada contra o arguido no tribunal civel apds a constituicdo de parte civil no tribunal penal ou apds a
condenagao em primeira instancia, a acéo civel fica suspensa até a prontncia da decisdo de condenagao penal transitada em julgado, salvo disposi¢cdo
legal em contrario.

Em que fase do processo penal devo apresentar o pedido de indemnizagao?

A constituicdo de parte civil pode ter lugar na audiéncia preliminar e também posteriormente, enquanto as medidas previstas no artigo 484.° do Codigo de
Processo Penal estiverem em curso (medidas preliminares aos debates). O prazo previsto deve ser cumprido sob pena de prescrigdo. Se a constituicdo
tiver lugar apos o prazo previsto no artigo 468.°, n.° 1, do Caédigo de Processo Penal (notificagao das testemunhas, dos peritos e dos consultores), a parte
civil ja ndo pode apresentar listas de testemunhas, peritos ou consultores técnicos. Depois de se constituir parte civil, a vitima — exceto em caso de excluséo
ou de desisténcia voluntaria — é parte no processo penal em todas as instancias. A agao civel intentada no ambito do processo penal pode ser extinta em
dois casos: 1) se a exclusdo da parte civil for pedida pelo Ministério Publico, pelo arguido ou pela pessoa civilmente responsavel (artigo 80.° do Cédigo de
Processo Penal) ou oficiosamente decidida pelo tribunal antes da declaragao de abertura dos debates em primeira instancia (artigo 81.° do Cédigo de
Processo Penal); 2) se for apresentada uma retirada expressa da constituicdo, admitida em todas as instancias e em todas as etapas do processo, através
de uma declaragao oral ou escrita da parte ou do seu mandatario especial; se a retirada tacita da constituicdo puder ser deduzida da nao apresentagéo das
conclusdes ou da interposi¢cdo de uma acéo no tribunal civel (artigo 82.° do Cédigo de Processo Penal).

O que posso solicitar e como devo formular o pedido? Devo indicar um montante global e/ou especificar os danos concretos, os lucros cessantes e os juros?
A constituigao de parte civil pode conter qualquer pedido de indemnizagéo por perdas e danos, materiais e morais, despesas médicas, despesas de
assisténcia judiciaria ou técnica e todas as outras despesas incorridas e justificadas por documentos comprovativos, desde que estejam relacionadas com o
crime cometido.

Existe algum formulario especifico para apresentar esse tipo de pedidos?

No processo penal italiano ndo existe nenhum formulario oficial, mas as condi¢cdes a seguir enunciadas devem ser respeitadas.

A parte civil deve ter capacidade judiciaria. A declaragéo de constituicdo de parte civil € entregue na Secretaria do tribunal onde a agéo foi instaurada ou
apresentada na audiéncia e deve conter, sob pena de inadmissibilidade: a) a identidade da pessoa singular ou a firma da associagéo ou entidade que se
constitui parte civil, bem como a identidade do seu representante legal; b) a identidade do requerido contra o qual foi intentada a agao civel, ou outros dados
pessoais que permitam a sua identificagéo; c) o apelido e o nome préprio do advogado e a referéncia da procuracgéo; d) a exposi¢do dos motivos que
justificam o pedido; e) a assinatura do advogado. Se a declaragao for apresentada fora da audiéncia, deve ser notificada pela parte civil as outras partes e
produz efeitos em relagédo a cada uma delas a contar da data de notificagdo. Se a procuragéo nao figurar em rodapé ou na margem da declaracgéo de parte
civil, e se for apresentada de acordo com os outros formularios previstos no artigo 100.°, n.os 1 e 2, do Cédigo de Processo Penal, deve ser entregue na
Secretaria do tribunal ou apresentada na audiéncia em simultaneo com a declaragao de constituicéo de parte civil.

Que provas devo apresentar em justificagéo do pedido?

Nos processos penais, a agao civel é «acessoria» a sentenca de condenagéao: é ao Ministério Publico que compete demonstrar a culpa do arguido. No
entanto, a parte civil pode contribuir para a atividade probatéria e compete-lhe especificamente demonstrar o tipo de dano sofrido, a sua extenséao, etc. Em
contrapartida, nos processos civeis o énus da prova recai sobre a parte lesada, que deve demonstrar — incluindo através de presuncgdes — a extensao dos
danos sofridos (por exemplo, com atestados médicos).

Posso beneficiar de apoio judiciario antes e/ou durante o processo? Posso beneficiar desse apoio caso nédo resida no pals onde o processo decoire?

O apoio judiciario gratuito € concedido a pessoas cujos rendimentos ndo excedam um determinado limiar anual, podendo beneficiar tanto cidad&os italianos
como estrangeiros, desde que o processo tenha lugar em Italia. Esta questao é regida pelo Decreto Presidencial n.° 115 de 2002.

Em que casos pode o tribunal penal indeferir o pedido contra o autor do crime ou recusar-se a tomar uma decis&o sobre o mesmo?

Durante o processo penal, ndo sdo aceites agdes civeis se o arguido for absolvido. Além disso, a constituigdo de parte civil ndo é admissivel na audiéncia
marcada em resposta a um pedido de condenagédo formulado durante o inquérito preliminar; é igualmente inadmissivel em caso de audiéncia marcada para
aplicagdo da pena havendo oposigéo a um decreto penal ou a um decreto de julgamento imediato. Noutros casos, como os processos penais respeitantes a
menores, a lei prevé expressamente a exclusdo da constituigdo de parte civil.

Posso impugnar essa deciséo ou recorrer a outras vias de recurso/reparagéo?



No termo do processo, apés a decisao final do tribunal de primeira instancia ou de recurso, se essa decisédo néo for considerada conforme com os
interesses da vitima do crime, a parte civil pode, através do seu advogado, impugnar a decisdo desfavoravel dentro dos limites aplicaveis ao pedido de
indemnizagao civel. A eventual alteragdo da decisdo na primeira instancia, apenas no que respeita aos aspetos civeis (ou seja, a reparagao dos danos),
anula os efeitos prejudiciais da parte da decisdo relativa a indemnizagéo, mas nao afeta a determinagao da responsabilidade penal do arguido (se este for
considerado inocente do ponto de vista penal, continuara a sé-lo mesmo que a decisdo seja alterada a favor da parte civil). A decisdo do tribunal penal —
dentro dos limites da responsabilidade penal do arguido — permanece, assim, intangivel se a decisao de absolvicdo so for impugnada pela parte civil. Deste
modo, pode verificar-se uma divergéncia concreta e objetiva entre o acordao de primeira instancia, que absolve o arguido do ponto de vista penal, e o
acordao relativo ao recurso interposto pela parte civil, que estabelece os factos constitutivos do crime como base da decisdo de indemnizagao dos

danos. Trata-se, por conseguinte, de uma questao extremamente delicada e técnica.

Se o tribunal me conceder uma indemnizagdo, como posso garantir que a sentenga proferida contra o autor do crime é efetivamente executada? De que
tipo de apoio poderei beneficiar para esse efeito?

A condenagao a restituicdo e a reparagao dos danos é declarada provisoriamente executéria, a pedido da parte civil, desde que existam motivos legitimos
para tal. Em contrapartida, a condenagéo ao pagamento de uma provisado é imediatamente executéria. Uma vez que a decisé@o é executoria, a parte pode
proceder a uma execugao coerciva em conformidade com as normas de processo civil.
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